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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  

PROJETO DE LEI Nº 1.625, DE 2015 

Apensados: PL nº 6.853/2017, PL nº 7.301/2017 e PL nº 7.338/2017 

Revoga a prisão domiciliar, prevista na 
Lei nº 5.256, de 6 de abril de 1967. 

Autor: Deputado ALBERTO FRAGA 

Relator: Deputado DIEGO GARCIA 

I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe intenta a revogação da Lei nº 

5.256/67, que dispõe sobre a prisão domiciliar substitutiva da prisão especial. 

Em sua justificação, o autor da proposta assevera que “da 

forma como se encontra prevista na lei em comento, o instituto tem sido usado 

para favorecer um grupo restrito de brasileiros que sequer presos ficam quando 

cometem crimes, ou seja, permanecem em casa, no conforto do lar”. 

À proposta foram apensados os seguintes projetos de lei: 

- PL nº 6.853/2017, que “insere incisos e parágrafos no art. 117 

da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal e no art. 318 

do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 

e dá outras providências”, para tratar da prisão domiciliar para condenados a 

pena cujo limite máximo legal seja igual ou inferior a oito anos; 

- PL nº 7.301/2017, que “altera o Decreto-Lei n° 2.848/1940 

(Código Penal), o Decreto-Lei n° 3.689/1941 (Código de Processo Penal), e a 

Lei n° 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), estabelecendo condições e 

critérios para o cumprimento de prisão domiciliar”; e 
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- PL nº 7.338/2017, que “altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 

1984, que institui a Lei de Execução Penal, para determinar a conversão da 

pena privativa de liberdade em prisão domiciliar para condenadas com filho 

menor ou deficiente físico ou mental desamparados“. 

É o Relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania analisar as propostas sob os aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa e mérito, sendo a apreciação final do Plenário 

da Casa. 

A proposição em comento e os projetos de lei apensados 

atendem aos pressupostos de constitucionalidade referentes à competência da 

União para legislar sobre a matéria, bem como à inciativa parlamentar para 

apresentação de proposta sobre o tema, nos moldes traçados pelos arts. 22 e 

61 da Constituição Federal. 

Do mesmo modo, os projetos não afrontam as normas de 

caráter material constantes da Carta Magna.  

Contudo, no que tange à juridicidade, nota-se que o PL nº 

1.625/2015 não inova no ordenamento jurídico, tendo em vista que pretende 

revogar instituto que não mais se aplica após o advento da Lei nº 10.258/2001, 

que incluiu § 2º ao art. 295 do Código de Processo Penal (CPP), para 

estabelecer que “não havendo estabelecimento específico para o preso 

especial, este será recolhido em cela distinta do mesmo estabelecimento”, 

local que pode até mesmo consistir em alojamento coletivo, desde que 

atendidos os requisitos de salubridade do ambiente (§ 3º do mesmo artigo). 

Assim, a partir da mencionada alteração legislativa houve o 

esvaziamento do benefício da especialidade de cumprimento da prisão. 

Ademais, a revogação da prisão domiciliar substitutiva da prisão especial não 

afasta a possibilidade de o preso ser beneficiado com a substituição da prisão 
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cautelar pelo recolhimento domiciliar, desde que se enquadre em uma das 

hipóteses previstas no art. 318 do CPP, a saber: 

“Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente 

for: 

I - maior de 80 (oitenta) anos; 

II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; 

III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade 

ou com deficiência; 

IV – gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 

anos de idade incompletos. (...)” 

Em sentido oposto ao da proposição principal, os projetos de lei 

apensados intentam ampliar os casos em que a prisão domiciliar pode ser 

concedida após a sentença condenatória. 

De acordo com o art. 117 da Lei de Execução Penal (LEP), o 

recolhimento domiciliar somente é admitido aos beneficiários do regime aberto 

de cumprimento da pena e desde que se trate de condenado maior de setenta 

anos, acometido de doença grave, condenada gestante, com filho menor ou 

com deficiência física ou mental. 

O Código Penal, por sua vez, estatui em seu art. 33, § 2º, que 

“as penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma 

progressiva, segundo o mérito do condenado” e observados os seguintes 

critérios, ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: 

“Art. 33. (...) 

§ 2º (...) 

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime 

fechado; 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não 

exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em 

regime semiaberto; 

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, 

poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto”. 

Percebe-se, portanto, que o ordenamento jurídico pátrio adotou 

o sistema progressivo de cumprimento da pena, que possibilita ao apenado a 
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conquista progressiva de parcelas da liberdade suprimida1. De acordo com 

esse sistema, o condenado ao cumprimento de pena em regime mais gravoso 

tem a possibilidade de progredir a regime mais brando ao preencher os 

requisitos de ordem objetiva (lapso temporal mínimo) e subjetiva (bom 

comportamento) exigidos no art. 112 da LEP.  

Cada um dos regimes estabelecidos no Código Penal para o 

cumprimento da pena – fechado, semiaberto e aberto – são etapas previstas 

no processo de ressocialização do apenado. A progressão de regime permite 

que o sentenciado gradativamente restabeleça o contato com a vida em 

sociedade. 

O ingresso no regime aberto, última etapa na progressão de 

regime, demanda a existência de fundados indícios de que o condenado irá se 

ajustar ao novo regime com autodisciplina e senso de responsabilidade, 

conforme dispõe o art. 114, II, da LEP. Pressupõe-se, portanto, que o apenado 

tem condições de retornar ao convívio social. Por essa razão, a Lei de 

Execução Penal estabelece a possibilidade de recolhimento domiciliar do 

beneficiário de regime aberto.  

Os projetos de lei nº 6.853/2017 e 7.301/2017 não se 

coadunam com o sistema penal pátrio, na medida em que admitem que o 

sentenciado ao cumprimento de pena em regime inicialmente fechado ou 

semiaberto possa cumprir toda a reprimenda em prisão domiciliar. Mostram-se, 

portanto, eivados de injuridicidade. 

Por sua vez, o PL nº 7.338/2017, ao possibilitar a conversão da 

pena privativa de liberdade em prisão domiciliar apenas para condenadas com 

filho menor ou com deficiência física ou mental, guarda harmonia com as 

recentes alterações promovidas na LEP no sentido de dispensar tratamento 

diferenciado à sentenciada que for mãe ou responsável por crianças ou 

pessoas com deficiência.  

Com efeito, a Lei nº 13.769/2018 modificou a redação do art. 

112 da LEP a fim de estabelecer menor lapso temporal para a progressão de 

regime das condenadas que se encontrem em tais condições. Essa lei foi 

                                            
1
  Cf.: BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de Direito Penal: parte geral. 5ª edição. Revista dos 

Tribunais, p. 479-480. 
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editada na esteira da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal que 

determinou a substituição da prisão preventiva pela domiciliar das mulheres 

nessa situação, em todo o território nacional.  

Em relação à técnica legislativa, verifica-se que o PL nº 

1.625/2015 e o PL nº 7.338/2017 atendem aos ditames da Lei Complementar 

nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, cabendo, no entanto, pequenos reparos para 

ajustar a redação do PL nº 7.338/2017, no intuito de conferir mais clareza e 

precisão ao texto, em observância ao disposto no art. 11 do citado diploma 

legal. Ademais, nota-se que o PL nº 6.853/2017 e o PL nº 7.301/2017 não 

contêm artigo inaugural a indicar o objeto da lei e seu respectivo âmbito de 

aplicação. 

No mérito, os projetos de lei nº 1.625/2015, 6.853/2017 e 

7.301/2017 não merecem prosperar. Com todo o respeito ao nobre autor da 

proposição principal, parabenizando desde logo a iniciativa, a solução 

apontada não surte os efeitos pretendidos. 

Conforme já mencionado, a prisão domiciliar é prevista no art. 

117 da LEP. O referido dispositivo prevê os casos em que se admitirá o 

recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular: i) 

condenado maior de 70 (setenta) anos; ii) condenado acometido de doença 

grave; iii) condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental ou iv) 

condenada gestante. Impende ressaltar que, apesar dessas situações, o juiz 

decidirá se cabível ou não a prisão domiciliar em cada caso. 

O desejável seria restringir a prisão domiciliar aos casos 

excepcionalíssimos previstos na LEP. Nessa linha, o PL nº 7.338/2017 merece 

acolhida na medida em que possibilita, ao magistrado, determinar o 

cumprimento da pena privativa de liberdade em prisão domiciliar tão somente 

nos casos de condenadas com filho menor ou com deficiência física ou mental 

desamparados.  

Nessas situações específicas, a prisão domiciliar se justifica no 

interesse da criança ou da pessoa com deficiência. No entanto, fora das 

hipóteses permitidas em lei e já apontadas ao longo deste Parecer, caberá ao 

juiz avaliar a excepcionalidade da concessão do benefício às apenadas que 

não se enquadrem nos requisitos legalmente estabelecidos.  
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No que tange aos demais condenados, observa-se que, em 

razão da superlotação carcerária, o Poder Judiciário vem alargando a 

possibilidade de se deferir a prisão domiciliar.  

E bem que se diga, a superlotação carcerária é tão antiga 

quanto o conhecimento pelo Estado de que é imperioso providenciar 

estabelecimentos adequados para cumprimento das penas, notadamente 

aquelas de menor potencial ofensivo. 

A LEP prevê que a Colônia Agrícola, Industrial ou Similar se 

destina ao cumprimento da pena em regime semiaberto (art. 91) e a Casa do 

Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em 

regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana (art. 93). 

Passados mais de 35 anos da edição da referida Lei, o Poder 

Executivo não se preocupou em providenciar os adequados estabelecimentos 

enunciados no referido diploma legal. 

Diante da deficiência estatal, os condenados a cumprimento de 

pena em regime aberto o fazem em seu domicílio particular, ao arrepio do art. 

117, é verdade, mas para não submeter o condenado a regime penal mais 

gravoso. Em que pese a sensibilidade do Poder Judiciário em tentar resolver o 

problema, sopesando as alternativas, é inconteste que a situação transmite à 

sociedade pesaroso e indesejável sentimento de impunidade. 

Outra situação que amplia as hipóteses de cumprimento da 

pena domiciliar são os acordos de delação premiada, instituídos pela Lei 

12.850, de 2 de agosto de 2013, por meio da qual se beneficiam delatores com 

regime mais benéfico - regime aberto, o que, na prática, termina por resultar 

em prisão domiciliar, em razão da ausência de casas de albergado.  

Para se combater a ideia de estender a delatores o benefício 

da prisão em regime aberto (que, frise-se, deveria ser cumprida em 

estabelecimentos adequados e não em domicilio), o que deveria ser feito? 

Retirar o benefício e deixar de contar com as denúncias que levam ao cárcere 

pessoas supostamente inalcançáveis pelo Estado ou pensar-se em investir na 

construção de estabelecimentos adequados ao cumprimento da pena? 
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Faltam casas de albergado, faltam colônias agrícolas, faltam 

tornozeleiras eletrônicas. Apenas para exemplificar, por conta da superlotação 

de presídios e falta de tornozeleiras, mais de 5.000 presos do Estado de São 

Paulo deixaram penitenciárias sem monitoramento eletrônico. O governo 

paulista e a empresa que fornecia as tornozeleiras romperam o contato em 

agosto de 2017. 

Dessa forma, há mais de 52 anos, considerando-se a Lei nº 

5.256/67, e há mais de 35 anos, contados a partir da edição da Lei de 

Execução Penal, o Estado sabe da necessidade e de sua obrigação em prover 

estabelecimentos adequados a substituir o encarceramento do condenado. 

Por todo o exposto, voto: 

a) pela constitucionalidade, injuridicidade, adequada técnica 

legislativa, e, no mérito, pela rejeição do PL nº 1.625/2015; 

b) pela constitucionalidade, injuridicidade, inadequada técnica 

legislativa e, no mérito, pela rejeição do PL nº 6.853/2017 e do PL nº 

7.301/2017; e  

c) pela constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica 

legislativa e, no mérito, pela aprovação do PL nº 7.338/2017, com a emenda 

anexa. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado DIEGO GARCIA 

Relator 
 

 

2019-23875  
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  

PROJETO DE LEI Nº 7.338, DE 2017 

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984, que institui a Lei de Execução Penal, 
para determinar a conversão da pena 
privativa de liberdade em prisão domiciliar 
para condenadas com filho menor ou 
deficiente físico ou mental desamparados.  

EMENDA Nº 1 

Substitua-se, onde houver, a expressão “a conversão da pena 

privativa de liberdade em prisão domiciliar para condenadas com filho menor 

ou deficiente físico ou mental desamparados” pela expressão “em caráter 

excepcional, a execução da pena privativa de liberdade em residência 

particular quando se tratar de condenada que for mãe ou responsável por 

crianças ou pessoas com deficiência”.  

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado DIEGO GARCIA 

Relator 
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